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entre UDK e 
Igreja começa agora 

Esta serrt injiiRVima semana mo-
vlmrntnr la na Const i tuinte , pois 
contlnunrflo sendo votados pontos 
poiflmiens, desta vez relaeionados 
com o questão urbana, com a refor­
ma agrário e m m n seppiridade so­
cial. A partir de amanha, a União 
Democrát ica Ruralista ÍUDR), de 
um lado, e orpnnlzações de traba­
lhadores rurais e nials representan­
tes da "Igreja progressista", de ou­
tro, estarão lotando os corredores 
do Congresso Nacional para pres­
sionar por votações n seu favor. Em­
bora as lideranças possam chegar a 
acordo em torno dos itens de maior 
divergência, surpresas nao podem 
ser descartada.""., como ocorreu com 
a arca de mineração — que acabou 
totalmente nacionalizada apesar do 
acordo admitindo apenasnaclonall-

' zaçAo setorizada. 
v • Amanhã, a partir das 16 horas, 
.Tomeçorâ n ser votado o Capítulo II 

da Ordem Eeonflmica, que t rata da 
'politica urnonn NSo há maiores dt-
•_yergCnclas nessa área. Mas há, uma 
/novidade no plano constitucional, 
,-tme é o usucapião urbano. Aquele 
•rjiie usar um Imóvel urbano de atr> 
'250 metros q u a d r a d o s por cinco 
-anos ininterruptos, "sem oposição 
j iem reconhecimento de domín io 
'alheio", paia sua moradia, passará 
• a ser seu proprietário, desde que 
/Dão tenha outro imóvel, urbano ou 
n.iral Ate o (Vntifio nceitou Isso, 
•nino eoril a do y\í substitui 1 vo pt" 

' liminarmente já aprovado. A diver-
, gOncia está apenas <<m relação á rx-
(pressão "reconhecimento de domí­
nio alheio", que náo eslá no texto 

'.dá Comissão de Sistematização. Os 
' se tores de c u i u e r d a querem su­
primi-la. 

Pela manha seráo também icto-
•mndas as negociações entre as llde-
;ranças partidárias e de grupos polí­
ticos sobre o capitulo seguinte — o 

'da polí t ica agrárta e da reforma 
•agrária —, multo mais polemico. Os 
,entendimentos, Iniciados tia sema-
j m passada, Já cstáo bem adianta­
dos. Giram em torno dos seguintes 
'pontos: 
' • 1) Direito de propriedade. Já há 
'qiiase consenso para se suprimir o 

artigo 218 do projeto da Sistemati­
zação, porque se trata de redundân­
cia. A garantia do direito de proprie­
dade e a indicação de que esta deve 
ter função social já estáo inscritas 
no artigo 6n, de forma genérica. O 
artigo 218 apenas qualifica, desne­
cessariamente, um tipo de proprie­
dade, a da terra. Mas se discutem 
a inda os quatro requisitos que a 
"funçáo social" deve atender: ade­
quado aproveitamento da proprie­
dade, preservação do meio ambien­
te, observação das leis trabalhistas 
e bem-estar do proprietário e dos 
trabalhadores. Pelo texto da Siste­
matização, que alguns grupos que­
rem restabelecer, os quatro itens te­
riam de ser observados simultanea­
mente. O substitutivo do Centrão 
acolheu os quatro itens, mas supri­
miu a s i m u l t a n e i d a d e . Mas há 
quem, desse lado, como o deputado 

Lula quer votar 
reforma agraria 

Sc o capítulo reforentp n reforma 
ngráriR for votado n partir de qunrta-
feira, o deputado Cuií Inácio Cuia da 
Silvn (f*T-Sr) poderá "fn*rr uni es­
forço" p ir !<(«'• lirnsílin, nposnr de ter 
sido operado do npôndico na mndrii-
Undn <h\ úlfiinn nexta-frirn 

f .iiIn es tá se rcmpcrntiHo bom e 
terá nllii tiinrin lioj«\ secundo infor­
mou s.-n secretário Vimiler Prado. 
Nestes t»ês diíis ele ieceí>eii tolc^rn-
nins e telefonemns de depiitndos de 
todos os outros partidos. Ontem o se­
nador Roberto Campos lhe enviou os 
seus "despjos de pronto restabeleci­
mento"; o deputado João Meneses , 
vice-líder do P F I , , também mandou 
mensagem, e o presidente nacional 
da CUT, .lair Meneguell i , visitou-o 
pela manhã. 

Além de Lula, outro constituinte 
está internado em São Paulo: o sena­
dor Virgílio Távora, secretár io do 
PDS, foi hospitalizado no dia IR de 
abril no Albert Einstein, para trata­
mento de unia inflamação na prós­
tata. 

Roberto Cardoso Alves (PMDB-SD, 
que acha que esses pontos só pode­
riam ser admitidos como programá­
ticos, como metas a alcançar por 
meio de campanhas educativas. 

2) Indenização em dinheiro das 
benfeitorias, no caso de desapro­
priação. O Centrão quer que seja 
indenizada toda e qualquer benfei­
toria, enquanto os grupos de es- ' 
querela admitem indenização ape­
nas para as "úteis e necessárias". 

3) O processo de desapropria­
ção, estabelecido pelo parágrafo 3" 
do ar t igo 217 do substitutivo do 
Centrão, não é aceito pelas esquer­
das. Nas negociações, o parágrafo 
pode ser suprimido. 4) Há divergên­
cia também em relação ao Item III 
do parágrafo 5 do mesmo artigo 217, 
que exclui da possibilidade de desa­
propriação, para fins de reforma 
agrária, "a parte produtiva da pro­
priedade, limitada, nesse caso, a de­
sapropriação, ao máximo de 15% da 
área total, se assim o desejar o pro­
prietário". 

5) As esquerdas querem tam­
bém retirar do parágrafo 1" do arti­
go 219 do substitutivo do Centrão a 
e x p r e s s ã o que exclui de prévia 
aprovação do Benado a alienação 
ou concessão de terras públicas, 
com mais de cinco mil hec ta res , 
quando o beneficiário for cooperati­
va agrícola. 

fi> As esquerdas pretendem ain­
da excluir a expressão "reconheci­
mento de domínio alheio" do dispo­
sitivo que trata do usucapião rural. 

Entre os destaques que poderão 
ser colocados em votação, há um 
que é visto com muito carinho pelas 
esquerdas e pelos nacionalistas: é 
do deputado Tadeu Fianca (PMDB• 
PR), impedindo que estrangeiro ou 
empresa estrangeira, mesmo asso­
ciado a brasileiro, adquira terra no 
País. 

A seguir, virá o pequeno capítu­
lo, não polémico, do sistema finan­
ceiro nacional. F, depois, possivel­
mente quinta-feira, será a vez do 
controvertido Titulo VIII (o último 
da p a r t e p e r m a n e n t e da futura 
Constituição), referente à O r d e m 
Social. 

1 texto da semana 
*> Esta é a íntegra dos diapositivos aprovados 
pela Constituinte durante a semana: 

• Título Vil ~- Da Ordem Fconômica e Fi­
nanceira. Capítulo i - Dos Princípio1; O H ais, da 
íntcrvrnção do Fitado, do Regime de Proprieda­
de1 do Subsolo e da Atividade Económica. 

Artigo 195 - - A ordem económica, fundada 
i'"if;i valorização Ho trabalho humano e na livre 
( ipiri.inva, tem por fim assegurar a todos existên­

cia digna, conforme os ditames dn justiça social, 
•observados c>s segmn'es princípios: 

I - Soberania Nacional; l 

II - Propncdidr privada; 
. 'II - função social da propriedade; 

IV - Livre concorrência; ' 
V • Defeca do consumidor; 

' VI - Defesa do meio ambiente; 
v VII - Redução da< desigualdades regionais è 

sociais: 
, VIII • Busca do pleno emprego;1 

IX - Tratamento favorecido para as empre­
sas brasileiras de capital nacional de pequeno 
porte. : 

• Parágrafo nni-n — £ assegurada a todos o 
Hvie r t f ic íno de qualquer atividade económica, 

Mntlepeíidenternentí* de autorização de órgãos pií-
\ blicos, salvo n^s casos previstos em lei. 

r \ At ripo \9fy Sná considerada empresa 
• brasileira aq*sria <-orr..ntnída sob a> leis brasilei-
•' ra*: e que tenh? n r l Pais r - ' i ^ srde e administração, 

' Parágrafo 1° —> Empresa brasileira de capi-
. ráj nacional c aquela cujo controle efetivo esteja 
u m caráter permanente sob a titularidade direra 
ou indireta de pessoas físicas domiciliadas e resi-

' dentes no País ou de entidades de diteiro público 
^it/terno. Entende-sc por controle eletivo da cm-
1 presa, para fins deste parágrafo, a titularidade dá 

maioria de seu capital votante e o exercício, de 
fato e de direito, do poder decisório para gerir 
stJas atividades. 

J Parágrafo 2U — A empresa brasileira de 
capital nacional poderá gozar, na forma da lei, 

\d( proicção c benefícios especiais temporários 
..pura desenvolvei atividades por esta considera­
das estratégicas para a defesa nacional, ou im­
prescindíveis ao desenvolvimento do País. 

Paiagrafp 3" —r A lei prevista no parágrafo 
jijicrior, que considerar um scior imprescindível 
para o desenvolvimento tecnológico nacional, 

'poderá ainda, com relayão à cmpiesa biasiieira 
>dc capital nacional, entre outras condições e 
requisitos: 

, " p A) Exigir IJUC o controle icfend») no pará­
grafo 1" se estenda às atividades tecnológicas da 
cijiprcsa, assim entendido o exercício, de faio e 
de direito, do puder decisório para desenvolver 

'\>\i absorver tecnologia, na forma por ela cstabc-
|cfctdai 

li) Determinai percentuais de participarão 
ilq capital du^ pessoas físicas domiciliadas e resi­
dentes no País ou entidades de direito publico 

' interno. 

; Paragrafo 4" — Na aquisição de bens c 
.servidos, o poder público dará tratamento piefc-
"•reiícial à empresa nacional. 

• Artigo J97 — A lei disciplinará, com base 
no interesse nacional, os investimentos de capital 
estrangeiro, incentivará os rcinvestmiciitos e rc-
gulaia a remessa de lucros. 

Artigo 198 — Ressalvados os casos previs-
iot> nesta Constituirão, a explorarão díicta pelo 

4-Vado de atividades económicas só acra penniú-
^dd quando ntccssána aos imperativos da segu-
jíaji^a nacional ou a relevante iiucresse toletivo, 
'conforme definido em lei. 

••— Parágrafo lu — Somente por lei específica, a 
'União, o Estado, o Distrito federai ou o municí* 
• pio criarão empresa pública, sociedade de ccono-
(m^a mista, autarquia ou fundarão publica. A 
empresa pública, a sociedade de economia mista 

'C outras entidades" que explorem auvidadc eco-
.nomica sujeitam-se ao regime jurídico próprio 
das empresas privadas, inclusive quanto as obri­

gações trabalhistas e tributárias. Depende de 
autorização legislativa, em cada caso, a criação 
de subsidiárias dessas entidades, assim como a 
participação de qualquer delas em empresa pri­
vada. 

Parágrafo ?-"' — As empresas públicas e as 
sociedades de economia mista não poderão go­
zar de privilégios fiscais não extensivos is do 
setor público. 

Parágrafo 3" -*- A lei regulamentará as rela­
ções da pmprêsa pública com o Estado e a socie­
dade. 

Parágrafo 4" — A lei reprimirá o nbtisn do 
poder económico que vise a dominação dos mer­
cados, a eliminação da concorrência e o aumento 
arbitrário dos lucros. 

Paiágrafo 5" — A lei, sem prejuízo da tes 
ponsahilidâde individual dos dirigentes da pes­
soa, jutíílica, estabelecerá a responsabilidade des­
ta, snjeitando-a às punições compatíveis com a 
sua natureza, nos atos praticados contra a ordem 
económica é financeira e a economia popular. 

Artigo 199 — Como agente normativo e 
regulador da atividade económica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscali7a-
çãot incentivo e planejamento, sendo este deter­
minante para o setnr público e indicativo para o 
setor privado. 

Parágtafo ln — A Lei apoiará e estimulará o 
cooperativismo e outras formas de associati­
vismo. 

Paragrafo 2* - - Ressalvado* os casos espeu-
ficados na legislação, as obras, serviços, compra-, 
e alienação da administração publica dircta a 
índiicta, nos três níveis de governo, serão colma­
tados mediante pr;*tesso de licitação que assegu­
re igualdade de condições a todos os LOIICOIICII-
les, com cláusulas que estabeleçam as obrigações 
de pagamento mantidas as condições cíetivas da 
proposta, nos termos da lei, a qual somente 
pernútiiá as exigências de qualificações técnicas 
e económicas indispensáveis à garantia do cum­
primento das obrigações. 

Paragrafo 3" — O fistado favorecerá a orga­
nização da atividade gaiimpcira cm cooperati­
vas, levando em conta a ptuteçao do meio am­
biente e a promoção econòmico-social dos ga­
rimpeiros. As cooperativas tem prioridade na 
autorização ou concessão para pesquisa c lavra 
dos recursos e jazidas minerais garimpáveis onde 
estejam amando e naquelas fixadas de acordo 
com o Artigo 2it Inciso XXÍV, na forma da lei. 

PaiJgiato A' — A lei estabelecera as diretn-
zes e bases do planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado, o qual incorporará c com­
patibilizará os planos nacionais c regionais de 
desenvolvimento. 

Artigo 200 — Incumbe ao Estado, na forma 
da lei, diretanientc ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempie através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único — A lei disporá sobre. 

I — O regime das empresas concessionatias 
c permissionánas de serviços públicos, o caráter 
especial de seu contrato e de sua prorrogação, e 
as condições de caducidade, fiscalização e i c e 
são dd concessão ou permissão. 

II --- Os direitos dos usuários; 
III — Política tarifária; 
IV — A obrigatoriedade de manter serviço 

adequado. 

Artigo 201 •— As jazidas, minas e demais 
recursos mineiaís c os potenciais de energia hi­
dráulica constituem propriedade distinta do solo 
para efeito de exploração ou aproveitamento 
industrial e pertencem ã União, gatamida aos 
concessionários ou autorizados a propriedade do 
produto da lavra. 

Parágrafo lú — li assegurada ao proprietá­
rio do solo a participação nos resultados ila 
lavra; a lei regulará a forma e o valor da partici­
pação. 

Paragrafo 2U — O aptovetiamciito dos po­
tenciais de energia hidráulica c a pesquisa e a 

lavra de recursos e ji7idas minerais sornenre 
poderão ser efetuadoS mediante autorização ou 
concessão da União, no interesse nacional, por 
brasileiros ou empresa brasileira de capital na­
cional, na forma da lei, que regulará as condi­
ções específicas quando estas atividades se de­
senvolverem em faixa,de fronteira ou terras indí­
genas. 

Parágrafo 3" —- A autorização de pesquisa 
será sempre por prazo determinado e as autori­
zações e concessões previstas nrsrr* artigo não 
poderão ser cedidas ou transferidas, total ou 
parcialmente, sem prévia anuência do poder con 
cedente, 

Parágrafo 41 — Não dependerá de autoti/a-
ção ou concessão o aproveitamento do potencial 
de energia renovável de capacidade reduzida. 

Artigo 202 — Constituem monopólio da 
União: 

I -— A pesquisa e a lavra das ja/idas de 
perróleo c gás natural e outros hidrocarbonetos 
fluidos; 

II — A refinação do petróleo nacional ou 
estrangeiro; 

fll — A importação e exportação dos pro­
dutos previstos nos incisos I e II; 

IV — O transporte marítimo do petróleo 
bruto de. origem nacional ou de derivados de 
combustíveis de petróleo, produzidos no País, 
bTn assim o transporte, por meio de conduto, fie 
prrrn\rn hrurp e seus ósrjv3àost e gás natural de. 
qualquei origem, 

V — A disUibui^au dus derivados de pciio-
leo, facultada a delegarão a empresas pnvadas 
consntuídas c sediadas iin País, com maioria de 
capital nacional, p»-i p u / u deieiminado, no in­
teresse nacional, L SO transferível mcduiue pre­
via anuência do poder concedente, 

VI — A pesquisa, a lavia, o enriquecimento, 
o rcptucessamento, a industrialização e o comer­
cio de minérios nucleares e seus derivados. 

Paragralo 1" — A lei disporá sobte o trans­
porte e a utilização de materiais radioativos no 
território nacional. 

Parágrato 2 J — O monopólio previsto neste 
artigo inclui os iiscos e resultados desorientes 
das atividades ali mencionadas, vedado à Umáo 
cedei ou conceder qualquer tipo de putucipjvau, 
em espécie ou em valor, na exploiaváo de jazidas 
de petróleo ou gas natural. 

Artigo 203 — A lei disporá sobre a ordena­
ção dos transportes aéreo, terrestre c niariíinio. 

Paragrafo 1J — A ordenação do transporte 
marítimo internacional cumprirá acordos fuma­
dos pela União, atendido o principio da rc ip io-
cidade. 

Parágrato 2" - A lei disporá sobre a predo­
minância dos armadores nacionais e navios de 
bandeira c icgistios brasdeiros e do pais exporta­
dor ou iiqporiadoí, bem corno sobre o ttanspoi-
te de graneis. 

Artigo 204 — Serão brasileiros os armado­
res e proprietários, bein como os comandante» e 
dois iciços, pelo menus, dos tripulantes de cm-
baicaçòes nacionais. 

Paragrafo 1° - A lei regulara a utilização 
das embarcações de pesca e outros, 

Paiágrafo 2" -- A navegação de cabotagem 
e interior são privativas de embarcações nacio­
nais, segundo dispusci a lei, salvo caso de neces­
sidade pública. 

Artigo 205 — A União, os estados, o Distri­
to bederal t os municípios promoverão e incenti­
varão o turismo como íator de descuvolviínciiio 
social e económico, 

Artigo 2U6 — As microempresas e as em­
presas de pequeno porte, assim definidas em lei, 
receberão da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos municípios tratamento jurídico 
diferenciado visando incentivá-las, através da 
simplificação de suas obrigações administrati­
vas, tributárias, pi evidenciarias e creditícias ou 
da eliminação ou itdu^ao destas por meio de lei.y 
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